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1 INTRODUÇÃO 

 

A qualidade da informação contábil produzida pelos entes subnacionais tem ganhado 

destaque nas últimas décadas, impulsionada pela necessidade de aprimorar a governança fiscal, 

fortalecer a transparência e aperfeiçoar os mecanismos de avaliação das políticas públicas. No 

Brasil, esse processo se intensificou a partir da convergência às Normas Brasileiras de 

Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP), da consolidação das práticas previstas 

no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) e da atuação normativa e 

regulatória da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), responsável pela integração e 

padronização das informações fiscais, incluindo o Sistema de Informações Contábeis e Fiscais 

do Setor Público Brasileiro (SICONFI). 

Apesar desses avanços, autores como Piscitelli (2019) argumentam que o modelo 

tradicional de organização dos processos públicos, baseado em controles periódicos, rotinas 

burocráticas e supervisão predominantemente formal, é insuficiente diante das novas demandas 

de gestão estatal. A contabilidade pública, nesse contexto, extrapola a função de registro e passa 

a assumir papel estratégico no planejamento, no controle e na avaliação, ao sustentar decisões 

orientadas pelos princípios de eficiência, eficácia e efetividade. 

No contexto municipal brasileiro, persistem desafios relacionados à qualificação 

técnica, à estrutura administrativa e à capacidade institucional dos entes locais. As diferenças 

na regularidade, completude e consistência das demonstrações contábeis enviadas ao SICONFI 

motivaram a criação do Ranking SICONFI, que avalia a qualidade das informações produzidas 

pelos municípios e busca incentivar boas práticas. Ainda assim, problemas como 

inconsistências entre demonstrativos, insuficiência de notas explicativas, divergências em 

registros patrimoniais e baixa aderência ao regime de competência continuam presentes. 

Em Mato Grosso, esses desafios são ainda mais pronunciados em função da amplitude 

territorial, das longas distâncias entre os municípios e das desigualdades de capacidade 

arrecadatória e de estrutura administrativa. As diversificações entre municípios, grandes centros 

econômicos convivendo com pequenos municípios de baixa capacidade técnica - afeta 

diretamente a qualidade da informação contábil e, potencialmente, a eficiência do gasto público, 

especialmente em áreas essenciais como saúde, educação e infraestrutura. 

Esta proposta insere-se na linha de pesquisa Políticas Públicas, ao investigar 

determinantes microeconômicos da eficiência do gasto público em saúde e educação, com 

métodos de microeconomia aplicada. Nesse contexto, surge uma questão relevante: não está 

suficientemente claro se municípios que produzem informações contábeis de maior qualidade 
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também apresentam melhores resultados em termos de eficiência fiscal. Assim, emerge o 

problema de pesquisa que orienta este estudo. 

Este estudo delimita-se à investigação da relação entre a qualidade da informação 

contábil e a eficiência do gasto público nos 141 municípios do estado de Mato Grosso. O recorte 

justifica-se pela forte diversificação municipal existente no estado, marcada por diferenças de 

porte, capacidade administrativa, perfil socioeconômico e autonomia financeira.  

Serão analisados dados padronizados e recentes (provavelmente 2023 e/ou 2024) 

disponibilizados por bases oficiais, de modo a garantir comparabilidade e validade estatística. 

Assim, o foco empírico concentra-se em identificar se, no contexto mato-grossense, a qualidade 

das informações enviadas ao SICONFI constitui um determinante microeconômico da 

eficiência fiscal municipal, formulando-se a questão central deste estudo: Municípios que 

apresentam maior qualidade da informação contábil tendem a demonstrar maior eficiência do 

gasto público? 

Diante disso, formulam-se as seguintes hipóteses, fundamentadas na literatura e na 

realidade fiscal dos municípios mato-grossenses:  

 

Quadro 1 – Hipóteses de pesquisa 

H1 Municípios com maior qualidade da informação contábil apresentam maior eficiência 
do gasto público. 

H2 Municípios com maior porte populacional tendem a produzir informações contábeis de 
melhor qualidade. 

H3 Municípios com maior capacidade de arrecadação própria demonstram maior eficiência 
fiscal 

Fonte: Elaborado pela autora (2025) 
 

Como objetivo geral de pesquisa, propõem-se avaliar se a qualidade da informação 

contábil municipal influencia a eficiência do gasto público nos municípios do estado de Mato 

Grosso. Com os objetivos específicos: 

 Mensurar o nível de qualidade da informação contábil produzida e enviada ao 

SICONFI pelos municípios de Mato Grosso, considerando consistência, completude, 

tempestividade e aderência às normas. 

 Analisar os indicadores de eficiência do gasto público, especialmente aqueles 

vinculados ao IFGF/Firjan e aos resultados em áreas essenciais como saúde e educação. 

 Comparar municípios quanto ao padrão de qualidade contábil e aos níveis de 

eficiência fiscal, identificando variações segundo porte populacional, capacidade de 

arrecadação e perfil socioeconômico. 



3 
 

 Verificar, por meio de métodos estatísticos (correlação de Pearson e regressão 

linear múltipla), se a qualidade da informação contábil explica diferenças na eficiência 

do gasto público entre os municípios de Mato Grosso. 

 Discutir implicações práticas dos resultados para gestores públicos, contadores, 

órgãos de controle e formuladores de políticas, propondo caminhos para melhorar a 

qualidade das informações e a eficiência do gasto. 

A consecução desses objetivos contribui tanto para o avanço teórico quanto para a 

melhoria da gestão pública, conforme exposto a seguir. 

A qualidade da informação contábil é elemento fundamental da governança fiscal, pois 

subsidia o processo decisório, fortalece a transparência e possibilita maior controle social. 

Entretanto, a literatura apresenta lacunas quanto à relação direta entre qualidade das 

informações e eficiência do gasto público, especialmente no nível municipal. Este estudo 

contribui teoricamente ao integrar economia do setor público, contabilidade governamental e 

políticas públicas, articulando conceitos clássicos e contemporâneos sobre eficiência fiscal, 

assimetria de informação e governança. 

Do ponto de vista empírico, a análise dos municípios de Mato Grosso preenche uma 

lacuna relevante, considerando a forte diversidade territorial, socioeconômica e administrativa. 

Os resultados podem subsidiar gestores públicos, contadores, órgãos de controle e instituições 

formadoras, ampliando o uso estratégico dos indicadores de qualidade informacional e 

eficiência fiscal. 

No âmbito pessoal, a pesquisa fundamenta-se na trajetória da candidata como contadora 

que atua no setor público, ministra a disciplina de contabilidade pública, atuante na elaboração 

de demonstrações contábeis, PCASP, notas explicativas e prestação de contas, reforçando o 

compromisso com a profissionalização da gestão pública e a geração de conhecimento aplicado. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO PRELIMINAR 

2.1. Economia do setor público e eficiência 

 

A economia do setor público parte do princípio de que o desempenho governamental 

depende da capacidade do Estado de alocar recursos de forma eficiente, coordenar políticas e 

tomar decisões informadas. Musgrave (1959), em “The Theory of Public Finance”, estabelece 

que a função alocativa, distributiva e estabilizadora do governo exige informações confiáveis, 

especialmente no nível subnacional, onde a execução das políticas ocorre de maneira mais 



4 
 

direta. Autores contemporâneos reforçam que a eficiência estatal está intrinsecamente ligada à 

qualidade da informação utilizada nos processos decisórios (STIGLITZ; ROSENGARD, 2015). 

A literatura microeconômica também destaca o papel central da informação no 

funcionamento de sistemas públicos. Varian (2015) argumenta que assimetrias informacionais 

prejudicam a eficiência de Pareto, levando a escolhas subótimas na gestão governamental. No 

contexto fiscal, a ausência de dados completos, consistentes e comparáveis compromete a 

capacidade de avaliação das políticas e amplia o risco de decisões equivocadas sobre alocação 

de recursos. 

 

2.2 Contabilidade pública e qualidade da informação 

 

No campo da contabilidade pública, Piscitelli (2019) destaca que a informação contábil 

deixou de possuir caráter meramente registral e passou a constituir ferramenta estratégica para 

planejamento, controle e responsabilização. Para o autor, a qualidade da informação contábil - 

expressa na consistência, integridade, aderência às normas e tempestividade, é condição 

necessária para assegurar que os demonstrativos representem adequadamente a realidade 

financeira e patrimonial dos entes públicos. 

A partir de 2008, a Secretaria do Tesouro Nacional (STN) intensificou a agenda de 

harmonização contábil, resultando na adoção do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público (MCASP), do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) e das Normas 

Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP). Essas normas buscam 

uniformizar conceitos, aumentar a comparabilidade entre entes federativos e aproximar o Brasil 

dos padrões internacionais definidos pela IFAC e pela IPSASB (IFAC, 2023). 

Entretanto, apesar dos avanços normativos, a literatura mostra que persistem 

disparidades significativas na qualidade das demonstrações produzidas pelos municípios. 

Estudos empíricos identificam problemas recorrentes como insuficiência das notas explicativas, 

inconsistências patrimoniais, divergências entre demonstrativos e dificuldades de aderência ao 

regime de competência (PINA; TORRES, 2006; CFC, 2020; ANDRADE, 2016). Esses fatores 

afetam diretamente a credibilidade da informação e prejudicam o processo de consolidação das 

contas públicas. 

Assaf Neto (2023) reforça que análises econômico-financeiras confiáveis dependem da 

acurácia e completude dos dados contábeis. Para o autor, os indicadores fiscais somente 

refletem a realidade quando sustentados por registros consistentes, o que evidencia a 
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importância da qualidade da informação contábil para avaliações de eficiência, liquidez, 

endividamento e desempenho fiscal. 

 

2.3 Transparência, Governança Fiscal e Qualidade das Informações Declaradas ao 

SICONFI 

 

No campo da transparência e da governança fiscal, Acemoglu e Robinson (2012) 

argumentam que instituições fortes dependem da capacidade de fornecer informações precisas 

para reduzir assimetrias entre governantes e sociedade, fortalecendo mecanismos de 

accountability. Pina e Torres (2006), ao analisar práticas internacionais de divulgação fiscal, 

destacam que a qualidade das informações é determinante para o controle social e para a 

confiança nas instituições públicas. 

No Brasil, o Ranking de Qualidade da Informação Contábil e Fiscal no SICONFI, 

instituído pela STN, busca avaliar o grau de conformidade dos municípios, estimulando a 

melhoria das rotinas contábeis e incentivando a profissionalização das equipes. O ranking 

considera critérios como consistência, completude, regularidade e tempestividade - elementos 

amplamente reconhecidos pela literatura como atributos essenciais da qualidade informacional. 

No estado de Mato Grosso, diferenças estruturais, distâncias territoriais, desigualdade 

na formação das equipes técnicas, variações de porte populacional e discrepâncias na 

capacidade arrecadatória constituem fatores que influenciam a capacidade de produzir 

informação contábil de qualidade. Estudos aplicados em contextos semelhantes apontam que 

desigualdades administrativas e econômicas se refletem tanto na qualidade dos registros quanto 

na eficiência do gasto público. (ANGÉLICO; TEIXEIRA, 2020; FIRJAN, 2023). 

Diante desse cenário, a literatura converge para três pontos centrais: A qualidade da 

informação contábil é determinante para a eficiência do gasto e para a avaliação do desempenho 

fiscal; Disparidades estruturais e institucionais explicam diferenças na qualidade informacional 

entre municípios; e melhor qualidade contábil tende a reduzir riscos fiscais, melhorar decisões 

alocativas e fortalecer a governança pública. 

Assim, investigar se a qualidade da informação contábil influencia a eficiência do gasto 

público nos municípios de Mato Grosso atende a uma demanda teórica, empírica e prática, 

contribuindo tanto para o avanço do debate acadêmico quanto para o aperfeiçoamento das 

políticas públicas municipais. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Com base nessa fundamentação teórica, delineia-se a estratégia metodológica capaz de 

testar as hipóteses formuladas e responder à questão de pesquisa, diante disso a abordagem 

quantitativa, com aplicação de métodos econométricos simples e análise estatística descritiva 

para verificar a relação entre qualidade da informação contábil e eficiência do gasto público 

nos municípios de Mato Grosso. 

 

3.1 Abordagem Metodológica 

 

A abordagem será quantitativa, com uso de dados secundários obtidos de bases oficiais: 

SICONFI, FINBRA, IBGE, DATASUS, Firjan e Portais de Transparência. 

 

3.2 Estratégia de Pesquisa 

 

Será realizado um estudo transversal (cross-section) utilizando dados municipais do ano 

mais recente disponível de forma completa (provavelmente 2023 ou 2024). Caso haja 

disponibilidade e consistência, pode-se utilizar painel curto (2 a 3 anos). 

Quanto aos fins, trata-se de uma pesquisa descritiva, pois busca caracterizar o nível de 

qualidade da informação contábil e da eficiência do gasto público nos municípios de Mato 

Grosso. Simultaneamente, assume caráter explicativo, ao investigar a relação entre essas 

variáveis mediante aplicação de métodos quantitativos e regressão linear múltipla 

 

3.3 Variantes 

 

A definição das variáveis deste estudo está alinhada ao objetivo central da pesquisa: avaliar o 

impacto da qualidade da informação contábil produzida pelos municípios mato-grossenses 

sobre a eficiência do gasto público. Para isso, são utilizadas variáveis amplamente 

reconhecidas na literatura sobre finanças públicas, gestão fiscal e transparência, bem como 

indicadores disponibilizados por bases oficiais como STN, IFGF e IBGE. 

As Variáveis Independentes se referem a “Qualidade da Informação Contábil” e para 

mensurá-la, serão utilizados indicadores objetivos, verificáveis e baseados em critérios oficiais 

da Secretaria do Tesouro Nacional (STN): 
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Quadro 2 – Indicadores de Variável Independente 

Origem Descrição 
Indicadores de 
consistência do 
SICONFI 

Os que avaliam a integridade dos dados enviados; os cruzamentos 
automáticos realizados pela STN; a ausência de inconsistências 
formais e lógicas entre demonstrativos. 

Completude dos quadros 
e anexos declarados no 
SICONFI 

Preenchimento integral dos campos obrigatórios; a inexistência 
de valores nulos quando não permitidos; a coerência entre o que 
é declarado e as instruções normativas. 
 

Tempestividade no envio 
das demonstrações 
contábeis e fiscais 

Cumprimento dos prazos estabelecidos pela STN para a entrega 
de: RREO; RGF; DCA; demais demonstrativos padronizados. 
 

Indicadores de 
Conformidade Contábil 
(STN/DataPrev) 

Os que medem a aderência do município às normas contábeis 
aplicadas ao setor público, refletindo qualidade técnica e 
observância das regras do MCASP e das NBC TSP: índice de 
conformidade contábil (ICC); aderência ao PCASP; validações 
estruturais e semânticas. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025) 
 

Destaca-se que a tempestividade é um componente fundamental da utilidade e 

confiabilidade da informação contábil, e todas sintetizam diferentes dimensões da qualidade 

da informação: precisão, completude, regularidade e conformidade normativa.  

A eficiência do gasto público, será a variável dependente deste estudo e será mensurada 

por indicadores que capturam a capacidade do município de transformar recursos financeiros 

em resultados concretos para a população, serão utilizados:  

 

Quadro 3 – Indicadores de Variável Dependente 

Origem Descrição 
IFGF – Índice Firjan 
de Gestão Fiscal 

Com foco nas dimensões “gasto com pessoal” e “investimentos”, 
por refletirem o equilíbrio entre despesas obrigatórias e 
capacidade de investimento; o grau de eficiência no uso dos 
recursos; a disciplina fiscal e a sustentabilidade da gestão 

Indicadores setoriais de 
eficiência em saúde e 
educação 

Gasto por aluno matriculado (educação); gasto por atendimento 
ou por habitante (saúde); desempenho operacional ou resultados 
produzidos. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025) 
 

Esses indicadores permitem observar a eficiência não apenas de forma fiscal, mas 

também na prestação de serviços essenciais, ampliando a visão sobre o desempenho municipal. 

No que se referem as “Variáveis de Controle”, para assegurar robustez aos resultados e 

evitar vieses estruturais, serão incorporadas variáveis de controle amplamente utilizadas em 

estudos sobre gestão municipal: 
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Quadro 4 – Indicadores de Variável de Controle 

Origem Descrição 
População (IBGE) Considerada por influenciar economias de escala e o custo de 

provisão de serviços públicos. 
PIB per capita Indica o nível de desenvolvimento econômico do município e 

potencialmente sua capacidade de financiamento 
Receita Corrente Líquida 
(RCL) 

Representa a força financeira disponível para gestão pública, 
podendo influenciar tanto a eficiência quanto a qualidade da 
informação 

Grau de dependência de 
transferências 

Captura o nível de autonomia fiscal do município, que afeta 
incentivos de gestão e esforço arrecadatório 

Perfil geográfico e 
territorial 

Considera fatores como extensão territorial, localização regional 
e características socioeconômicas que impactam o custo de 
entrega dos serviços públicos. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025) 
 
3.4 Procedimentos para Coleta de Dados 

 

A pesquisa utilizará dados secundários, de natureza quantitativa, coletados 

exclusivamente em bases oficiais e públicas. A opção por esse tipo de dado se justifica pela 

necessidade de abranger todos os municípios do estado de Mato Grosso, garantindo 

comparabilidade, padronização metodológica e consistência estatística. Serão coletadas 

informações em quatro fontes principais conforme evidenciado no quadro a seguir. 

 

Quadro 5 – Origem das informações 

Fonte de Pesquisa Materiais de Pesquisa 

SICONFI/ Secretaria 
do Tesouro Nacional 

Demonstrações contábeis municipais (Balanço Orçamentário, 
Balanço Patrimonial, Demonstrações das Variações Patrimoniais) 
Indicadores de qualidade da informação contábil e conformidade. 

FINBRA/STN 
Dados de execução orçamentária e financeira 
Despesas liquidadas por função/subfunção 
Indicadores fiscais 

IBGE/DATASUS 
Dados socioeconômicos: população, PIB per capita, área territorial, 
densidade, características estruturais dos municípios 

IFGF/Firjan 
Indicadores de eficiência fiscal e qualidade da gestão: autonomia, 
gastos com pessoal, liquidez, investimentos e capacidade de 
pagamento. 

Fonte: Elaborado pela autora 
 

A coleta será realizada diretamente nos repositórios digitais dos respectivos órgãos, 

assegurando integridade das informações, identificação das séries e utilização do ano mais 

recente disponível para todos os municípios (provavelmente 2023 ou 2024). Caso haja 
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consistência entre anos consecutivos, será construído um painel curto (2 a 3 anos), ampliando 

a robustez dos modelos econométricos. 

A técnica utilizada será a análise documental em bases secundárias, conforme 

conceituada por Marconi e Lakatos (2022), caracterizada por obtenção sistemática de dados 

estruturados previamente coletados por instituições oficiais. Não haverá entrevistas, 

questionários ou observação direta, pois os dados necessários são públicos, padronizados e 

suficientes para atender aos objetivos da pesquisa. 

 

3.5 Procedimentos de Análise de Dados 

 

Os dados coletados serão sistematizados inicialmente em uma matriz estruturada por 

município, contendo todas as variáveis dependentes, independentes e de controle utilizadas no 

estudo. Por seguinte, conduzir-se-á à análise por meio de métodos estatísticos de abordagem 

quantitativa, adequados à natureza numérica das informações provenientes de bases oficiais. 

Primeiramente, será realizada estatística descritiva, com cálculo de médias, medianas, 

desvios-padrão, valores mínimos e máximos, de modo a caracterizar o comportamento das 

variáveis e identificar padrões iniciais entre os municípios. Esses resultados serão apresentados 

por meio de tabelas e gráficos, facilitando a interpretação comparativa dos indicadores de 

qualidade da informação contábil e eficiência do gasto público. 

Na sequência, será aplicada a Correlação de Pearson, com o objetivo de verificar a 

intensidade e a direção das relações lineares entre as variáveis de interesse. Essa etapa permite 

avaliar, por exemplo, se municípios com maior qualidade da informação contábil tendem a 

apresentar melhores indicadores de eficiência fiscal ou de gestão pública. 

Posteriormente, será estimado um modelo de Regressão Linear Múltipla, permitindo 

mensurar o efeito da qualidade da informação contábil sobre a eficiência do gasto público, 

controlando o impacto de variáveis socioeconômicas e fiscais, como porte populacional, PIB 

per capita, dependência de transferências e capacidade de arrecadação própria. Essa técnica é 

adequada por possibilitar analisar relações entre múltiplos fatores simultaneamente e oferecer 

evidências explicativas mais robustas sobre o fenômeno investigado. 

Os resultados serão apresentados em tabelas de coeficientes, quadros comparativos e 

gráficos de dispersão, acompanhados de interpretação estatística e discussão teórica. Serão 

observados pressupostos econométricos básicos, como normalidade, homocedasticidade e 
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ausência de multicolinearidade, garantindo maior rigor e confiabilidade às análises. 

Por fim, as informações serão integradas em uma análise conclusiva, relacionando os 

achados estatísticos aos objetivos específicos e ao problema de pesquisa, permitindo responder 

se a qualidade da informação contábil influencia a eficiência do gasto nos municípios de Mato 

Grosso. 

 
3.6 Limitações previstas 

 

A principal limitação desta pesquisa decorre da qualidade e disponibilidade dos dados 

municipais, podem haver informações incompletas, inconsistentes ou entregues fora do prazo 

ao SICONFI, necessitando a exclusão de alguns municípios, reduzindo o tamanho da amostra 

e a capacidade de generalização dos resultados. Além disso, como o estudo utiliza dados 

secundários padronizados, não é possível capturar aspectos qualitativos da gestão pública, como 

capacidade administrativa, rotatividade das equipes ou particularidades políticas que também 

influenciam a eficiência do gasto.  

Outra limitação refere-se à possibilidade de a análise se restringir a um recorte 

transversal ou a um painel curto, dependendo da consistência dos dados disponíveis. Isso limita 

a observação de efeitos de longo prazo. Ainda assim, essas limitações não comprometem a 

relevância do estudo, que permanece capaz de gerar evidências robustas sobre a relação entre 

qualidade informacional e eficiência do gasto público. 

 

4 CRONOGRAMA DA PESQUISA 

ATIVIDADES 
2026 2027 

1º 
semestre 

2º 
semestre 

1º 
semestre 

2º 
semestre 

Ingresso, matrícula e início das aulas x    
Escolha e Refinamento do Tema x    

Orientações iniciais com o professor x    
Busca e Revisão da Literatura  x    
Pesquisa Documental (coleta 

SICONFI/FINBRA/IBGE/Firjan) 
 

x x 
 

Tratamento e padronização dos dados  x x  
Análises Estatísticas (Correlação e 

Regressões) 
 

x x 
x 

Interpretação e Discussão dos Resultados  x x x 
Apresentação da Qualificação    x 

Entrega da Versão Final    x 
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